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RESUMO: O objetivo desta pesquisa é analisar a legislação vigente no que diz respeito ao abuso sexual 
intrafamiliar, analisando os direitos da personalidade das crianças que são vítimas do abuso 
sexual,abordando o tema do poder familiar, uma vez que o abusador é o próprio pai (incesto) e como esse 
poder é exercido em face de seus outros filhos,verificando as possíveis medidas utilizadas contra esse tipo 
de violência e se essas são realmente eficazes. Em destaque ao abuso sexual intrafamiliar, os traumas e 
transtornos ocasionados às crianças vítimas dessa violência, são mais acentuados, pois seus abusadores 
são pessoas que convivem com elas, do qual o seu papel era de zelar pelo seu desenvolvimento físico e 
mental, provendo suas necessidades matérias, afetivas e garantindo-lhes proteção e segurança.Os direitos 
da personalidade vêm, justamente para garantir uma efetiva e eficaz proteção às crianças contra esse tipo 
de violência. O método a ser utilizado na pesquisa será o teórico, que consiste na  pesquisa de obras 
doutrinárias, de legislação nacional pertinente, de jurisprudência e documentos eletrônicos. Espera-se que a 
análise da legislação vigente traga mais perspectiva às crianças que sofrem ou sofreram abuso sexual no 
que diz respeito à efetiva proteção desta, em face da violência a qual foi submetida. Que os direitos da 
personalidade e da dignidade da criança, sejam realmente exercitados tanto pela sociedade quanto pelo 
judiciário. Quando o abusador é alguém do meio familiar da criança, como por exemplo, o pai, este pode 
perder o poder familiar sobre aquela criança abusada, porém, pretende-se fundamentar que o agressor 
também perca o poder sobre os demais filhos visto que, diante da gravidade do crime denota-se a 
impossibilidade de exercício de paternidade responsável 
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